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ANTONIO DE HOLANDA CAVALCANTE SEGUNDO - CE021999
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CLARA  GABRIELA  MASCARENHAS  LACERDA  PEDRINA  -
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CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
ARY MATHEUS VIEIRA DE MELO - DF082150
MARIA EDUARDA AZAMBUJA AMARAL - DF083987
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REVISÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
CONSUMADO E TENTADO. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA TENTATIVA.
PERDA DE CARGO PÚBLICO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus por
ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  deixou  de  analisar  a  matéria  para  eventual
concessão da ordem de ofício, considerando a ausência dos requisitos previstos no art.
621 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio para reexame de fatos e provas já analisados em
sentença e apelação, acobertados pela coisa julgada.

III. Razões de decidir
3. O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
conforme  orientação  jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do  Superior
Tribunal de Justiça.
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4. A revisão criminal,  como ação excepcional para desconstituição da coisa julgada,
exige o preenchimento dos requisitos previstos no art.  621 do Código de Processo
Penal, os quais não foram demonstrados no caso concreto.

5. A revisão criminal não pode ser utilizada como uma segunda apelação para reexame
de fatos e provas já analisados e acobertados pela coisa julgada.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, sendo
inviável o seu conhecimento, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
2.  A  revisão  criminal,  como  instrumento  excepcional  de  desconstituição  da  coisa
julgada, exige o preenchimento de uma das hipóteses do art. 621 do CPP e não pode
ser utilizada para mero reexame de fatos, provas e critérios de dosimetria já apreciados
na ação penal originária.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 14, II; CP, art. 92, I; CPP, art. 621; RISTJ, art. 34, XX.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC
180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 940.391/MG, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN 24/3/2025; STJ, AgRg no HC  958.212/SP,
Rel.  Min.  Messod Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN  19/3/2025;  STJ,  AgRg no  HC
961.564/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN 11/3/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. REVISÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO
CONSUMADO E TENTADO. FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO DA TENTATIVA.
PERDA DE CARGO PÚBLICO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus por
ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  deixou  de  analisar  a  matéria  para  eventual
concessão da ordem de ofício, considerando a ausência dos requisitos previstos no art.
621 do Código de Processo Penal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio para reexame de fatos e provas já analisados em
sentença e apelação, acobertados pela coisa julgada.
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III. Razões de decidir
3. O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
conforme  orientação  jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do  Superior
Tribunal de Justiça.

4. A revisão criminal,  como ação excepcional para desconstituição da coisa julgada,
exige o preenchimento dos requisitos previstos no art.  621 do Código de Processo
Penal, os quais não foram demonstrados no caso concreto.

5. A revisão criminal não pode ser utilizada como uma segunda apelação para reexame
de fatos e provas já analisados e acobertados pela coisa julgada.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, sendo
inviável o seu conhecimento, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
2.  A  revisão  criminal,  como  instrumento  excepcional  de  desconstituição  da  coisa
julgada, exige o preenchimento de uma das hipóteses do art. 621 do CPP e não pode
ser utilizada para mero reexame de fatos, provas e critérios de dosimetria já apreciados
na ação penal originária.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 14, II; CP, art. 92, I; CPP, art. 621; RISTJ, art. 34, XX.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC
180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 940.391/MG, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN 24/3/2025; STJ, AgRg no HC  958.212/SP,
Rel.  Min.  Messod Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJEN  19/3/2025;  STJ,  AgRg no  HC
961.564/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJEN 11/3/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por VITOR QUINDERE AMORA contra

decisão de fls.  138/143, que não conheceu o habeas corpus por  ser  substitutivo de

recurso próprio e deixou de analisar a matéria para eventual concessão da ordem de

ofício,  tendo  em  vista  que  a  utilização  da  revisão  criminal,  ação  cuja  função  é  a

excepcional  desconstituição da coisa  julgada,  exige  o  preenchimento  dos  requisitos

previstos no art. 621 do CPP, ausentes no presente caso.

No presente recurso, a defesa sustenta que "a situação de flagrante ilegalidade

se  consubstancia  na  manifesta  divergência  entre  a  conclusão  do  ato  coator  e  a

orientação jurisprudencial desta Corte Superior a propósito da controvérsia, bem como

a violação a dispositivo legal (art. 14, II, e 92, I, do CP), revelando-se plenamente viável

o afastamento dos óbices processuais" (fl. 150).
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Reitera  as  teses de necessidade redimensionamento  da fração de relativa  à

tentativa  (art.  14,  II,  parágrafo  único,  do  CP),  a  fim  de  seja  fixada  em  2/3 ou,

subsidiariamente, em 1/2, e de afastamento da decretação da perda do cargo público.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental e a concessão da ordem

de habeas corpus nos termos da inicial.

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A propósito, confira-se o seu teor:

"Trata-se  de habeas  corpus,  sem  pedido  liminar,
impetrado  em  benefício  de  VITOR  QUINDERÉ  AMORA,
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO CEARÁ no julgamento da Revisão Criminal n.
0626566-89.2023.8.06.0000.

Extrai-se  dos autos  que o  paciente  foi  condenado
em primeiro grau à pena de 24 anos, 10 meses e 15 dias
de  reclusão,  no  regime  inicial  fechado,  pela  prática  dos
crimes tipificados no art. 121, § 2º, II e IV, e art. 121, § 2º, II
e IV,  c/c o art. 14, II, em concurso material (art. 69), todos
do Código Penal – CP.

O  Tribunal  de  origem deu  provimento  à  apelação
interposta  pelo parquet estadual,  para  redimensionar  a
pena  ao  patamar  de  27  anos,  7  meses  e  20  dias  de
reclusão,  mantidos  os  demais  termos  da  sentença,
conforme acórdão de fls. 35/92.

Posteriormente,  a  defesa  ajuizou  revisão  criminal
perante  o  Tribunal  de  origem,  a  qual  foi  julgada
improcedente nos termos do acórdão assim ementado (fls.
15/16):

"EMENTA:  PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  REVISÃO
CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  CONSUMADO.
HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO  TENTADO.  ART.
621, I, DO CPP. CONTRARIEDADE AO TEXTO EXPRESSO DA
LEI  PENAL  OU  À  EVIDÊNCIA  DOS  AUTOS.  PLEITO  DE
AUMENTO  DA  FRAÇÃO  DE  DIMINUIÇÃO  RELATIVA  À
TENTATIVA.  IMPOSSIBILIDADE.  CONSIDERAÇÃO  DO  ITER
CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. PROXIMIDADE DA
CONSUMAÇÃO.  DESFERIMENTO  DE  TRÊS  GOLPES
CONTRA A CABEÇA DA VÍTIMA SOBREVIVENTE. PENA DE
PERDA  DO  CARGO  PÚBLICO.  EFEITO  SECUNDÁRIO  DA
CONDENAÇÃO.  MANUTENÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEVIDAMENTE MOTIVADA. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO.
CONDENAÇÃO  QUE  SE  APROXIMA  DOS  30  ANOS  DE
RECLUSÃO. INCOMPATIBILIDADE COM O MÚNUS PÚBLICO.
REVISÃO CONHECIDA E JULGADA IMPROCEDENTE.
1. Trata-se de Revisão Criminal, com pedido de liminar, ajuizada
por Vitor  Quinderé Amora, com fundamento no art.  621, I,  do
Código de Processo Penal, na qual a defesa requer a aplicação
da fração de diminuição de 2/3, relativa à tentativa, e a exclusão
da pena de perda de cargo público não ocupado à época dos
fatos delitivos.
2.  Observando-se  a  redação  legal  do  art.  14,  II,  do  Código
Penal,  é  perceptível  que  o  próprio  inciso  dá  a  definição  de
tentativa, ao dizer que o crime é tentado quando, após iniciada a
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execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade
do agente, isto é, o tipo não se completa, ficando interrompido
durante o seu desenvolvimento,  de forma que a tentativa é a
execução  começada  de  um  crime,  que  não  chega  à
consumação por motivos alheios à vontade do agente.
3. Da análise dos autos, verificou-se que o requerente desferiu
três  golpes  na  vítima  sobrevivente,  José  Wilson  Belém,
causando-lhe as lesões descritas no supracitado laudo de fls.
226, e que as testemunhas presenciais do crime aduziram que
ele aplicava golpes com a chave de fenda de cima para baixo,
visando atingir a cabeça da vítima.
4. Como bem salientado pelo Exmo. Desembargador Francisco
Gomes de Moura,  em seu voto no julgamento do recurso de
apelação,  "não  fosse  a  ação  da  vítima  fatal  José  Wildson
Saraiva Belém, decerto poderia ter atingido a consumação do
crime,  posto  que,  ainda  conforme  foi  destacado  pela  prova
testemunhal,  José Wildson interveio para proteger seu genitor
quando este, após receber três golpes do réu, caiu indefeso ao
chão". Desta forma, deve ser mantido a fração de redução de
1/3, para o crime de homicídio duplamente qualificado tentado,
contra a vítima José Wilson Belém.
5. Sobre a segunda tese trazida pela defesa do requerente: a
perda do cargo é efeito da condenação nos casos expressos do
art. 92, e seus incisos do Código Penal, razão pela qual constitui
pena acessória legalmente prevista e diz respeito à dosimetria
da pena. Como bem salientado, a perda de cargo público não se
trata  de  efeito  automático  do  decreto  condenatório,  devendo
haver motivação expressa do julgador para sua incidência, e que
produz efeitos a partir do trânsito em julgado da condenação.
6.  No  caso,  o  requerente  é  servidor  público  federal,  analista
judiciário do  TRE/DF, conforme documentação acostada às fls.
127/136 e 150, e foi condenado à pena privativa de liberdade
superior  a 04 (quatro)  anos,  pelo cometimento dos crimes de
homicídio  duplamente  qualificado  consumado  e  homicídio
duplamente qualificado tentado.
7. Assim, não se identifica qualquer ilegalidade na decretação de
perda  do  cargo,  advinda  de  decisão  judicial  devidamente
fundamentada  e  referendada  pelo  colegiado  da  2a  Câmara
Criminal,  com amparo no art.  92,  I,  "b",  do Código Penal,  de
forma que não há como reconhecer  idoneidade moral  para o
exercício  de  função  pública  no  agente  que  pratica  crimes
dolosos  contra  a  vida,  cuja  condenação  se  aproxima  dos  30
anos de reclusão, sendo a prática criminosa incompatível com o
múnus público.
8. Revisão Criminal conhecida e julgada improcedente."

No  presente writ,  a  defesa  sustenta  a  indevida
fixação da fração de diminuição da tentativa no patamar de
1/3, pois o laudo pericial concluiu pela inexistência de risco
à  vida  e  pela  natureza  leve  das  lesões,  evidenciando
distanciamento do resultado morte e impondo a aplicação
de 2/3, subsidiariamente 1/2.

Assevera  violação  ao  art.  92,  I,  do  CP,  porque  a
perda do cargo público foi  decretada sem vínculo com o
cargo  ocupado  à  época  dos  fatos  e  destituída  de
pertinência com o delito.

Requer  a  concessão  da  ordem  para:  i)
redimensionar  o quantum de  diminuição  concernente  à
tentativa (art. 14, II, do CP), fixando-se a fração de 2/3 ou,
subsidiariamente,  1/2; e ii)  afastar a decretação da perda
do cargo público.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação
da ordem, conforme parecer de fls. 130/136.
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É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus  substitutivo de

recurso  próprio,  a  impetração  não  deve  ser  conhecida,
segundo  orientação  jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal
Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça –
STJ.

Ademais, a possibilidade de análise da matéria para
eventual  concessão  da  ordem,  de  ofício,  não  se  mostra
adequada no presente caso.

Na  análise  detida  dos  autos,  registra-se  a
inviabilidade  da  pretensão  da  defesa  de  redimensionar
o quantum de  diminuição  concernente  à  tentativa  e  de
afastar  a  decretação  da  perda  do  cargo  público,
exaustivamente  analisadas  na  sentença  e  na  apelação,
ambas resguardadas pelo manto da coisa julgada. 

Com efeito,  a  utilização  da  revisão  criminal,  ação
cuja  função  é  a  excepcional  desconstituição  da  coisa
julgada, exige o preenchimento dos requisitos previstos no
art.  621 do CPP,  ausentes no presente caso,  porquanto,
além da defesa não ter  demonstrado a contrariedade da
sentença condenatória ao texto expresso da lei penal ou à
evidência  dos  autos,  sua  pretensão  demanda  o  exame
aprofundado  de  provas,  procedimento  inviável  na  via
escolhida, conforme a jurisprudência desta Corte Superior.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
ATIPICIDADE  MATERIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Habeas  corpus  impetrado  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Alagoas, que julgou improcedente pedido
de revisão criminal,  mantendo a  condenação do paciente  por
crime previsto no artigo 1º,  incisos I  e III  da Lei  8.137/90 c/c
artigo 71 do Código Penal.
2.  A  defesa  alega  nulidade  na  sentença  condenatória,
sustentando a atipicidade material da conduta e a aplicação do
princípio da insignificância, dado que o valor do débito tributário
é inferior ao limite adotado para crimes tributários.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas negou provimento
ao  recurso  de  apelação  e  julgou  improcedente  a  revisão
criminal, entendendo que a defesa buscava reexame de fatos e
provas já analisados.
II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há
constrangimento  ilegal  na  manutenção  da  condenação  do
paciente, em razão da alegada atipicidade material da conduta e
aplicação do princípio da insignificância.
5. Outra questão é saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como substitutivo de recurso próprio, em face da jurisprudência
que restringe seu cabimento.
III. Razões de decidir
6.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  conheceu  do  habeas
corpus,  pois a tese de atipicidade material  não foi  enfrentada
pela decisão colegiada impugnada, o que impede a apreciação
da matéria sob pena de supressão de instância.
7. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
8. A revisão criminal foi corretamente não conhecida na origem,
pois  a  defesa  buscava  reexame  de  fatos  e  provas,  sem
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demonstrar contrariedade ao texto expresso da lei penal ou às
evidências dos autos.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.  2.  A revisão criminal  não é cabível  para
reexame de fatos e provas já analisados, sem demonstração de
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou às evidências
dos autos."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621, I; CPP, art. 654, §
2º.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  535.063-SP,  Rel.
Min.  Sebastião  Reis  Junior,  j.  10.06.2020;  STF,  AgRg no  HC
180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
(AgRg  no  HC  n.  952.950/AL, relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 30/6/2025.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
AO  TRÁFICO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO. PLEITO
REVISIONAL JULGADO IMPROCEDENTE NA ORIGEM. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  RECURSO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, verificando
manifesta ilegalidade na dosimetria penal, concedeu a ordem de
ofício para reduzir a pena imposta ao agravante, condenado por
tráfico de drogas e associação ao tráfico, resultando em 8 anos
de reclusão em regime semiaberto.
2.  O  agravante  foi  condenado  por  entregar  e  possuir
comprimidos contendo substâncias ilícitas e por se associar a
corréu para venda de entorpecentes em festas eletrônicas na
região da Grande Florianópolis.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
por  associação  ao  tráfico  deve  ser  mantida,  considerando  a
alegação de fragilidade do conteúdo probatório.
III. Razões de decidir
4. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça
têm decidido pela inadmissibilidade do uso do habeas corpus
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
manifesta ilegalidade.
5. A revisão criminal não deve ser utilizada como uma segunda
apelação  para  reexaminar  fatos  e  provas,  exaustivamente
apreciados na formação do juízo de condenação e acobertados
pela cosia julgada.
6.  A  condenação  do  agravante  está  amparada  em  prova
suficiente das práticas criminosas, confirmada por investigação
policial e quebra de sigilo de dados telefônicos.
7.  A alegação de que o monitoramento telefônico por  um dia
seria  insuficiente  para  comprovar  a  associação  estável  e
permanente não pode ser reexaminada em habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
8. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado
como  substitutivo  de  recurso  próprio,  salvo  em  casos  de
manifesta  ilegalidade. 2.  A  revisão  criminal  não  é  meio  para
reexame de fatos  e  provas,  já  apreciados  exaustivamente  na
sentença  e  na  apelação,  a  fim  de  desconstituir  condenação
acobertada pela coisa julgada. 3. A condenação por associação
ao  tráfico  deve  ser  mantida  quando  amparada  em  prova
suficiente e investigação policial."
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Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  621;  Lei  n.
11.343/2006, art. 35.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg
no  HC  940.391/MG, Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma,  DJEN  24/3/2025;  STJ,  AgRg no  HC  958.212/SP, Rel.
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN 19/3/2025; STJ,
AgRg no HC 961.564/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJEN 11/3/2025.
(AgRg no  HC n.  998.132/SC, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  CONTRA  A  ORDEM
TRIBUTÁRIA.  REVISÃO  CRIMINAL. ALEGAÇÕES  DE
NULIDADE  DA  CONDENAÇÃO.  UTILIZAÇÃO  DA  REVISÃO
CRIMINAL  COMO  NOVO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E REALIZAÇÃO DE NOVA
DOSIMETRIA DA PENA.  DESCABIMENTO. CONCESSÃO DE
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  DESCABIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  utilização  da  revisão  criminal,  ação  cuja  função  é  a
excepcional  desconstituição  da  coisa  julgada,  reclama  a
demonstração  da  presença  de  uma  de  suas  hipóteses  de
cabimento previstas no art. 621 do Código de Processo Penal -
CPP, situação não ocorrente na espécie.
2. Na linha da jurisprudência desta Corte, a revisão criminal não
pode ser utilizada como se apelação (ou recurso especial) fosse,
para rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos
probatórios,  as  circunstâncias  que  já  foram  valoradas  no
processo originário, e sua utilização para o questionamento da
dosimetria  da  pena  tem  cabimento  restrito  à  descoberta  de
novas  provas,  à  violação  do  texto  expresso  da  lei  ou  à
desproporcionalidade manifesta na fixação da pena, o que não
se observou no caso concreto. Precedentes.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte  Superior  entende  que  a
concessão da ordem de habeas corpus ex officio é de iniciativa
exclusiva  do  julgador  quando  se  deparar  com  flagrante
ilegalidade  em  procedimento  de  sua  competência,  o  que,
todavia, não se vislumbra na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.359.506/SP, de  minha  relatoria,  Quinta
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

Ante  o  exposto,  nos  termos  do  art.  34, XX,  do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, não
conheço do presente habeas corpus. 

Publique-se. 
Intimem-se".

Com efeito, a utilização da revisão criminal, ação cuja função é a excepcional

desconstituição da coisa julgada, exige o preenchimento dos requisitos previstos no art.

621  do  CPP, ausentes  no  presente  caso,  porquanto  não  ter  sido  demonstrada  a

contrariedade da sentença condenatória ao texto expresso da lei penal ou à evidência

dos autos. Ademais, a pretensão defensiva demanda o exame aprofundado de provas,

procedimento inviável na via do haebas corpus, conforme a jurisprudência desta Corte

Superior. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.075.062 / CE

Número Registro: 2026/0058678-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00024334720148060000  06265668920238060000  09354122520008060001  24334720148060000
6265668920238060000 9354122520008060001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA 
ADVOGADOS : LEANDRO DUARTE VASQUES - CE010698

ANTONIO DE HOLANDA CAVALCANTE SEGUNDO - CE021999
AFONSO ROBERTO MENDES BELARMINO - CE025465
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA -
DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
ARY MATHEUS VIEIRA DE MELO - DF082150
MARIA EDUARDA AZAMBUJA AMARAL - DF083987
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE : VITOR QUINDERE AMORA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR QUINDERE AMORA 
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ADVOGADOS : LEANDRO DUARTE VASQUES - CE010698
ANTONIO DE HOLANDA CAVALCANTE SEGUNDO - CE021999
AFONSO ROBERTO MENDES BELARMINO - CE025465
GUSTAVO MASCARENHAS LACERDA PEDRINA - SP363188
CLARA GABRIELA MASCARENHAS LACERDA PEDRINA -
DF075327
CAIO ANDRE FACCO SALLES - DF077394
ARY MATHEUS VIEIRA DE MELO - DF082150
MARIA EDUARDA AZAMBUJA AMARAL - DF083987
VINICIUS GOMES DE VASCONCELLOS - DF072869
GUILHERME CARNEIRO PASSOS - DF074300

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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